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Para a promoção gratuita da Educa-
ção essas entidades têm imunidade e, mais 
ainda, recebem recursos do Poder Público. 
Uma vez que o Estado não consegue dar 
Educação para todos, e a Educação é direi-
to de todos, estimula as entidades privadas 
a que realizem gratuitamente as atividades 
educativas. Então, essa é a primeira. 

Segunda: promoção gratuita da Saú-
de. Direito de todos e dever do Estado. São 
as entidades de sociedade civil a promove-
rem a saúde gratuitamente. Volto a lembrar 
as vetustas Santas Casas de Misericórdia. 
Muito do atendimento de saúde que se faz 
pelo Brasil afora é da responsabilidade das 
Santas Casas de Misericórdia. 

E o terceiro exemplo é o da promoção 
da Ética. Quanta falta não está fazendo a 
Ética! Promoção da Ética, da Paz, da Cida-
dania e dos Direitos Humanos. Ética, Paz, 
Cidadania e Direitos Humanos. Valores 
constitucionais por excelência. Evidente-
mente, quem se dedica a tão relevante ati-
vidade deve não apenas estar imune a toda 
tributação como, naturalmente, ser incenti-
vado a fazê-lo com recursos públicos. 

Assim concluo — observando o tempo 
que me fora destinado — minha brevíssima 
exposição sobre a tributação do Terceiro 
Setor. [Palmas] 

PRESIDENTE DA MESA (PROFA, ÂNGELA 

MARIA DA MOTTA PACHECO) —Agradecemos 
ao Prof. Wagner Batera os esclarecimentos 
— e que até me emocionaram — sobre a 
questão da assistência social, misericórdia, 
inclusive um termo cristão, mostrando, es-
clarecendo tudo isso, esclarecendo o que a 
Constituição respeitou e criou, com as 
imunidades, e o desconhecimento e o equi-
voco do Poder Executivo e do Poder Le-
gislativo. 

É uma matéria que nós temos que tra-
balhar e que lutar muito por ela. Agradeço 
duplamente, em nome de todos, essa pales-
tra Prof. Wagner. 

E agora passo a palavra ao Prof. Eduar-
do Schoueri, que, dentro do conhecimento  

que tem de Teoria Geral do Direito, que eu 
admiro, se especializou em relações inter-
nacionais e tributações dessas relações. 
Palavra ao Prof. Schoueri. 

Tributação Internacional 

PROF. Luis EDUARDO SCHOUER1 — Obri-
gado, Profa. Ângela! Quero, na sua pessoa, 
e também na do nosso Presidente, Paulo 
Ayres, que eu vejo ali em frente, agradecer 
ao IDEPE. E agradeço ainda mais ao Prof. 
Paulo Ayres por ter me colocado numa 
Mesa como esta, só com amigos. 

Vejam: não só um confrade, mas tam-
bém um padrinho na Academia Paulista de 
Direito, todos meus amigos. Também o 
Quiroga, colega na Faculdade de Direito da 
USP, e Lacaz, meu sócio de escritório. Que 
Mesa, não? Fico lamentando o que eu já 
perdi. Mas, só para explicar, estou chegan-
do da Colômbia agora, chegando de um 
Congresso de Direito Tributário Internacio-
nal, e foi muito interessante ouvir com quê 
se preocupavam lá. Na primeira palestra, o 
Ministro da Indústria e Comércio da Co-
lômbia falou sobre o papel da Colômbia 
nesse cenário internacional, e mostrou 
como também eles estão perdidos. Também 
eles não sabem bem o que fazer. Então, o 
caso da Colômbia: dizem que estão em uma 
situação curiosa, saíram atrás de um mode-
lo e descobriram um país na Europa cha-
mado Irlanda. Um pais que deu certo por 
causa do tributo. Um país que era o último 
da Europa, que não funcionava, não tinha 
nada certo, e então resolveram utilizar a po-
lítica tributária, resolveram criar incentivos 
fiscais, resolveram reduzir o imposto de 
renda — e, de repente, virou um pólo de tec-
nologia por conta da tributação. 

Um caso europeu conhecido é o Cad-
bury Schweppes, que nada mais foi que 
uma transferência de todas as operações fi-
nanceiras do grupo Cadbury Schweppes 
para a Irlanda. Ou seja, o Ministro da Co-
lômbia dizia: a Irlanda acertou, a Irlanda 
não perdeu em nada com sua política, mas 
simplesmente conseguiu atrair investimen- 

tos, reduziu a carga tributária. E a proposta 
colombiana é nesse sentido: o Ministro re-
latava claramente que a Colômbia estava 
no mesmo caminho. Para que se possa ter 
uma idéia, o que aqui chamamos de "zona 
franca" também é um conceito conhecido 
na Colômbia. De acordo com o Ministro 
colombiano, seu país tinha 11 zonas fran-
cas. Mas todas elas não funcionavam bem, 
havia muito tempo que ninguém se instala-
va em alguma delas. Então, as autoridades 
colombianas concluíram que não tinha 
sentido mandar um empresário se instalar 
onde não queria. Mudaram o conceito: 
agora, na Colômbia, zona franca é a pró-
pria empresa. Exatamente: qualquer em-
presa que invista determinado valor e ofe-
reça um número mínimo de empregos é 
considerada uma zona franca. Ou, caso a 
empresa alegue ser pequena, pode se juntar 
com outras, e se, em conjunto, investirem 
determinado valor, elas estarão em uma 
zona franca. O Ministro disse que o con-
ceito anterior, tradicional, de "zona franca" 
era muito interessante para o Governo. En-
tenda-se: o Governo comprava um terreno, 
que, por vir a se tomar uma zona franca, 
valorizava-se rapidamente. Entretanto, aca-
baram com essa prática. Agora, os empre-
sários se instalam onde querem, e para o 
Governo o processo é indiferente, já que 
ele não mais o controla. Outra notícia dada 
peio Ministro colombiano foi a de que 
também se criou uma medida de perma-
nência, como um contrato de estabilidade 
jurídica. A idéia é: desde que a empresa se 
comprometa a investir certo valor e criar 
tantos empregos, ela terá direito a uma es-
tabilidade, inclusive tributária, que varia 
entre 3 e 20 anos. Ou seja, a empresa cele-
bra um contrato com o Estado onde combi-
na o valor e o modo do pagamento, estabe-
lece o regime de lucro presumido, e o que 
acontecer dali em diante não a afetará. Es-
tarão assegurados seus privilégios. 

Vejam, falo de medidas tomadas por 
Pais que é nosso vizinho, que se projetou 
em um cenário internacional e precisou de-
terminar qual seu papel e como se dará sua  

atuação nesse contexto. Porque, afinal de 
contas, um País não pode mais acreditar 
que tem soberania tributária, que pode or-
ganizar seu sistema tributário de acordo as 
vontades de seu Congresso. Isso não é 
mais possível, já que, de forma cada vez 
mais intensa, exige-se um sistema tributá-
rio competitivo: esta medida que a Colôm-
bia adotou nos afetará de algum modo, nos 
roubando concorrência por investimentos. 
Cada vez que outro País adota uma medi-
da, nós temos que ter a contrapartida. 
Quem de nós, aqui, é favorável a que não 
se tributem os rendimentos dos não-resi-
dentes? Quem de nós acha justo que o 
não-residente invista aqui e não seja tribu-
tado, enquanto nós, nacionais, somos tri-
butados? Não acho que seja justo, no en-
tanto entendo que seja necessário, já que o 
resto do mundo não tributa. Ou seja, esta-
mos inseridos em uma concorrência. Não 
há como o País tributar os não-residentes, 
se os demais Países não o tributam: caso 
isso ocorra, simplesmente não se investirá 
mais aqui. Quero dizer que, com a globali-
zação do mercado, o País não tem mais li-
berdade de fixar sua base tributária. O Bra-
sil deve compreender o contexto em que 
está inserido, assim como entender qual é 
seu papel nele. 

No entanto, temos um problema curio-
so, porque estamos falando de um adoles-
cente. Por muito tempo o Brasil possuía um 
papel muito claro; era um País em desen-
volvimento, e sua política tributária, por-
tanto, era típica de um País em desenvol-
vimento. De repente, o País em desenvolvi-
mento tornou-se sede de empresas multina-
cionais. O País em desenvolvimento trans-
formou-se, então, em uma potência regio-
nal. Nós nos sentimos muito bem quando 
se fala do Brasil, que agora é um País im-
portante, que virou potência regional. E, 
então, como adaptar nosso sistema tributá-
rio? Há algum tempo a doutrina brasileira 
dizia, claramente, que se deveria lutar pela 
tributação na fonte. Afinal de contas, não 
seria justo que o País da residência tributas-
se o rendimento daquilo que fora produzido 
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no Exterior. Agora, o Brasil tomou-se o 
País da residência. Deve-se mudar de dis-
curso, ou não? Vamos agora aceitar a tribu-
tação em bases globais? Nosso sistema tri-
butário deve ser desenhado de acordo com 
os Países desenvolvidos ou com os Países 
em desenvolvimento? 

É essa nossa adolescência. A adoles-
cência é aquela situação terrível em que já 
se tem um corpo de adulto mas não se sabe 
muito bem o que fazer com isso. A sensa-
ção de adolescente é aquela bagunça desa-
jeitada. É, mais ou menos, o que vejo no 
nosso sistema tributário: um sistema ado-
lescente, que age metendo os pés pelas 
mãos, com uma medida atrás da outra. E só 
depois se pergunta: "Por que fizeram 
isso?". Diria: porque ouviram o galo can-
tar, algo tinha que ser feito, fizeram, e fize-
ram errado. 

Busquemos alguns exemplos do que 
vem acontecendo, para que possamos pen-
sar. O argumento de se adotar a tributação 
em bases globais: o mundo inteiro tributa 
em bases globais, como continuar tributan-
do apenas territorialmente? Edita-se, en-
tão, a Lei 9.249/1995, complementada hoje 
em dia pela Medida Provisória 2.158-
35/2001, que, a título de tributar os lucros 
das empresas brasileiras em bases globais, 
acabou por fazer do Brasil o único País —
aliás, quase único, já que a Nova Zelândia 
também está na mesma situação — que tri-
buta suas multinacionais por lucros que 
não foram disponibilizados. Quer dizer, 
imaginemos uma cervejaria brasileira qual-
quer que resolva investir na Venezuela, ou 
na Colômbia, onde encontra outra cerveja-
ria, americana, investindo no mesmo mer-
cado. As duas pagam imposto colombiano, 
aquele imposto reduzido. As duas vão rein-
vestir. A empresa de capital americano 
paga o imposto colombiano e segue rein-
vestindo. Enquanto não partilhar seus divi-
dendos, não haverá outra tributação. A em-
presa brasileira, no entanto, terá que pagar 
imposto brasileiro. A empresa de capital 
brasileiro que investe na Colômbia paga 
imposto na Colômbia e paga imposto no 
Brasil. Ou sela. o Brasil consegue exnortar  

sua carga tributária, fazendo com que suas 
empresas concorram em qualquer lugar do 
mundo pagando imposto brasileiro. Os 
americanos não fazem isso. Nºs Estados 
Unidos existe o tax deferral: a idéia de que 
o contribuinte não pagará imposto sem re-
patriar. E ainda assim existe uma maneira 
peia qual não há necessidade de repatriar, o 
check-the-box. 

Os europeus já há muito tempo adota-
ram essa liberalidade: a empresa européia 
que investe no Brasil não terá que pagar 
imposto de renda na Europa sobre os divi-
dendos. O Brasil consegue ser o único País 
em sua situação. E isso porque ouviu falar 
da chamada "transparência fiscal", que 
realmente é uma tendência no mundo in-
teiro. A idéia do instituto é a seguinte: não 
se permite que o estrangeiro, para fugir da 
tributação em seu País, crie uma empresa 
offshore e, por meio dessa empresa, invista 
em terceiros Países. Diz a lei estrangeira: 
caso se invista em uma empresa offshore e, 
a partir dela, invista em outros Países, esta 
operação será transparente, ou seja, será 
desconsiderada essa offshore. Em qualquer 
caso? Não, apenas para rendimentos passi-
vos. É o que surgiu na nossa linguagem 
como CFC, Controlled Foreign Corpora-
tions. A legislação do CFC busca impedir 
que o residente estabeleça recursos num 
"paraíso fiscal" e do "paraíso fiscal" faça 
novas aplicações, obtendo rendimentos 
passivos. Então, neste caso se adota a 
transparência. O Brasil ouviu falar do regi-
me de CFC e adotou essa transparência 
para qualquer caso e qualquer situação: se 
investir em qualquer País, investimento 
produtivo, pagará imposto de renda brasi-
leiro. Estamos afastando a possibilidade de 
concorrência da empresa brasileira. A mul-
tinacional brasileira paga imposto brasilei-
ro sobre lucro auferido no Exterior, e é a 
única que faz isso. Esse sistema tributário 
está criando uma dificuldade em competi-
ção para a empresa brasileira. 

Mas é esse o único problema que te-
mos? Não, temos vários outros problemas 
nessa nossa fase de adolescência. 

Vamos falar de um assunto que nos 
interessa. Falemos do assunto do tal de 
preço de transferência. Vamos pensar so-
bre o que existe na nossa legislação. Preço 
de transferência, nós sabemos, é um con-
ceito também mundial, todo o mundo ado-
ta. A idéia básica é que não se pode, por 
meio da manipulação de preços entre pes-
soas ligadas, fugir da tributação brasileira. 
É o modelo básico. Se eu pago imposto so-
bre o lucro, imposto sobre a renda, quanto 
maior for meu custo, menor será minha 
renda. Então, tentarei inflar o meu custo, 
ou seja, importarei por um valor mais alto 
que o de mercado. Com  isto, aumento o 
meu custo, e, aumentando o meu custo, re-
duzo o imposto brasileiro. Então, preço de 
transferência, no fundo, é o quê? E impor-
tar um bem ou um serviço por um valor 
mais alto que o de mercado, ou exportar 
por um valor abaixo do mercado. De forma 
simples, é isso. 

E o Brasil adota a legislação de preço 
de transferência — como, aliás, o resto do 
mundo também o faz. Mas, aqui, nós "tu-
piniquinizamos" a legislação em certos as-
pectos. E vou dizer que fizemos muito 
bem. Algumas coisas que fizemos nos tor-
naram alvo de risos lá fora. Mas hoje em 
dia, apesar dos risos, penso que não havia 
outro jeito. O que não tinha outro jeito? A 
crítica clássica à nossa legislação de preço 
de transferência é a respeito das margens 
predeterminadas. Nós lutamos para dizer o 
seguinte: para saber o que é o preço de 
mercado, tome o preço de venda e deduza 
o lucro. É um custo razoável que você terá. 
É um método que existe, e se chama PRL. 
Há também o método do custo mais lucro, 
conhecido como CPL: supõe-se que uma 
pessoa, quando negocia com partes liga-
das, acrescenta o custo à margem de lucro. 
São métodos clássicos. A dificuldade, o 
que faz com que haja exércitos de especia-
listas de preço de transferência no inundo 
inteiro, não é saber o que é preço de trans-
ferência, pois isso é fácil. Não é saber o 
que é custo, pois isso também é fácil. A di-
ficuldade é saber qual é a margem de lucro 
adeauada vara cada um dos itens. 

O problema dessa questão de qual é a 
margem adequada para cada item é que são 
necessários estudos de especialistas, eco-
nomistas, para chegar a um convencimen-
to de que para aquele produto, naquele 
mercado e naquela circunstância, a remu-
neração adequada seria tanto. Se lá fora 
existe dificuldade, imaginem a nossa reali-
dade. Imaginem cada fiscal, em cada situa-
ção, analisando cada uma das empresas e 
discutindo, margem por margem, cada pro-
duto. Não é realista. Aliás, devo dizer que 
mesmo no Exterior, mesmo em Países de-
senvolvidos, hoje já se questiona essa tal 
de aproximação. Ela é muito bonita na teo-
ria, mas não funciona. Ela não funciona 
porque não se consegue saber a margem de 
cada uni dos produtos. 

O Brasil adotou um sistema, nesse 
ponto, bastante interessante. Quer dizer, 
não se discute a margem: ela já existe. Até 
aí, acredito que o Brasil acertou. Apenas 
como comparação, tomemos o Brasil e a 
Argentina. O Brasil adota margens prede-
terminadas, enquanto a Argentina adota 
margens de mercado padrão. Só que a rea-
lidade da Argentina, como a brasileira, é de 
que não há fiscais suficientes. Então, que 
diferenças nós temos? Aqui, nossa fiscali-
zação é para valer, enquanto a de lá é "para 
inglês ver" — ou seja, todo argentino pode 
acreditar que não será fiscalizado em preço 
de transferência, porque é impossível fis-
calizar, nessa matéria, cada uma das em-
presas argentinas. Não existe fiscalização 
suficiente. Aqui, toda empresa sabe que 
será fiscalizada em matéria de preços de 
transferência, porque essa fiscalização é 
muito fácil. Basta tomar o preço de venda 
e a margem de lucro. Ou seja, nós temos 
medo da lei de preço de transferência. Até 
aqui, acertamos. Onde nós erramos? Esta-
mos errando quanto a essa margem, que 
deveria funcionar como um mínimo, que 
deveria ser um sistema que nós chamamos 
de safe harbour. A idéia dessa margem é a 
seguinte: se você atender a pelo menos 
isso, você está bem, não é com você que 
vou me preocupar. A idéia de margens pre-
determinadas funciona. e funcionaria bem 
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caso fosse um sistema que dissesse a 98% 
dos contribuintes: "Você atendeu a isso, vá 
tranqüilo", ou seja, "Deixe eu me preocu-
par, deixe eu me dedicar àqueles 2% que 
não conseguem .atender. Vamos entender a 
situação deles". Ou seja, qual é a lógica de 
preço de transferência para um País em de-
senvolvimento, como o Brasil? 

É o safe barbam., absolutamente. Para 
98% das empresas, diz-se: "Pelo menos 
isso você pagou". E deixa-se os 2% para 
urna discussão — aí, sim — econômica. En-
tão, nesse caso, procura-se entender o ne-
gócio, compreender por que essas empre-
sas não atingiram a margem fixada. Ou 
seja, do ponto de vista de um sistema que 
possa funcionar, as margens deveriam ser 
usadas como presunções, admitindo prova 
em contrário. A discussão seria encerrada, 
dizendo-se: "Vamos adotar margens para 
que muita gente não se preocupe mais com 
o assunto, mas se ele não se enquadrar no 
safe harbour, é claro, não vamos deixar de 
fiscalizar" — não é como na Argentina, em 
que simplesmente ninguém vai ser fiscali-
zado. Portanto, a crítica que .vale não é a 
existência de margens, mas como elas fo-
ram fixadas. 

É o fato de que a Lei 9.430/1996 pre-
via mudanças de margens. Nós estamos 
em 2009. Adivinhem os Srs.: quem, aqui, 
acha que já houve 30 casos de mudança de 
margens? Vinte? Ou dez casos? Cinco ca-
sos? Alguém acha que já houve 1 caso de 
mudança de margens, nesses 13 anos? 
Nunca alguém conseguiu mudar as mar-
gens fixadas. A lei diz que o Ministro da 
Fazenda poderia mudar as margens em ca-
sos determinados, mas nunca houve uma 
mudança. Vejam: o problema não é com a 
lei, o problema é com a prática. Não é ne-
cessário mudar a lei para que se conserte 
nosso problema. Basta o Ministro passar a 
considerar os casos e adotar margens de 
setores, discutindo o que é razoável, por-
que, como sistema, como idéia, isso fun-
ciona. Eu não critico, aqui, a lei, mas criti-
co as margens. Se eu for criticar a lei, vou 
criticar em outro ponto, porque com essas  

margens fixas nosso legislador conseguiu 
chegar a um absurdo. 

Imaginem se eu chegar para o Presi-
dente da República e disser o seguinte: "Sr. 
Presidente, o Sr. sabe que temos uma lei de 
preço de transferência que diz, mais ou 
menos, que, se uma empresa importar um 
produto acabado e revender, ela deve ter 
um lucro bruto de 20% do preço de venda. 
É razoável. Muito bem, Sr. Presidente, o 
Sr. sabe que essas empresas, se resolverem 
importar alguma matéria-prima para in-
dustrializá-la no País, isto é, se houver 
qualquer agregação de valor no País, 60% 
do preço da venda é lucro". Como é que é? 
O máximo é 40% de custo. Como é que é? 
Faça a sua conta de novo: se 40% é custo, 
60% é lucro, qual é a margem de lucro bru-
to exigida de cada uma das indústrias ins-
taladas no Brasil? É 150%. E quem não ti-
ver 150%? Paga imposto como se tivesse. 
Não, não é esta a melhor interpretação da 
Lei 9.430/1996, mas é a interpretação dada 
oficialmente pela Receita Federal na Ins-
trução Normativa 243/2002. 

Eu espero que o Conselho de Contri-
buintes, atualmente CARF, venha a derru-
bar essa interpretação, pois ela é absurda. 
É o que venho dizendo: se o CARF não 
derrubar, o Supremo derruba. O STF já se 
manifestou a respeito da proporcionalida-
de em matéria tributária. Eu posso não sa-
ber o que é uma margem razoável. Mas 
150% de lucro, isso não é razoável. A in-
constitucionalidade será declarada pela ir-
razoabilidade, porque estão abusando. Nós 
temos uma esperança de que o CARF ve-
nha a dizer que essa interpretação não fun-
ciona, que existe outra interpretação bem 
mais razoável, que reduz a margem con-
forme haja agregação de valor no País. Es-
pero que ela venha a prevalecer. Mas esta-
mos sob o risco de termos uma lei declara-
da inconstitucional em virtude de a aplica-
ção que se faz dela torná-la irrazoável. 

Outro tema a respeito do qual nós te-
mos que decidir, nessa nossa adolescência 
em matéria tributária, é para quê servem os 
nossos acordos de bitributação. Mesmo ce- 

lebrando uma série de acordos de bitribu-
tação, não temos um com nosso principal 
parceiro. Como é que é? Sim, o maior in-
vestidor do Brasil, os Estados Unidos, não 
tem acordo com o Brasil. O que me faz ter 
a dúvida: será que o acordo de bitributação 
serve para alguma coisa? Ele serve para fo-
mentar investimentos. Afinal de contas, o 
investidor não faz investimentos sem acor-
do? Para quê nós celebramos acordo de bi-
tributação, se não é para atrair investimen-
tos? Mas não — diz-se —, se tivesse acordo 
viria muito mais. Isso é especulação. Só 
para mencionar, tivemos a denúncia do 
acordo Brasil/Alemanha, e nem por isso 
verificamos uma retração dos investimen-
tos alemães. A verdade é que todos os Paí-
ses, hoje, já têm suas legislações internas 
que, bem ou mal, afastam a bitributação. 

A bitributação, hoje em dia, é resi-
dual. Eu preciso saber para quê eu irei ce-
lebrar um acordo de tributação. Vou cele-
brar, preciso saber para quê. Vou celebrar 
para conseguir alguma estabilidade. Eu 
vou celebrar para que consiga assegurar, 
por meio do acordo, algo que o investidor 
não tinha sem ele. Explico-lhes, em situa-
ção concreta, por que não temos hoje um 
acordo com os Estados Unidos. Imaginem 
que hoje nós tenhamos uma tributação so-
bre royalties no Brasil de 15% na fonte. E 
hoje nos Estados Unidos — como, aliás, nos 
Países em geral — assegura-se um crédito 
do imposto que se paga no Brasil. Portan-
to, o americano paga imposto nos Estados 
Unidos? Paga, mas deduzindo o imposto já 
pago no Brasil. Se algum acordo de bitri-
butação fosse celebrado, o que mudaria? 
Na opinião dos americanos, absolutamente 
nada. O mesmo crédito seria dado. Para 
quê o acordo? 

Vamos comparar a situação america-
na, agora, com a situação canadense. O ca-
nadense, se investir aqui no Brasil, terá tri-
butação sobre royalties de 15%. Quando 
chegar ao Canadá, terá um crédito de 20%. 
É o matching credit, ou seja, o Governo 
Canadense concordou com o Governo Bra-
sileiro que haveria uma diferença entre o  

montante pago no Brasil e o valor do crédi-
to no Canadá. O Governo do Japão, por sua 
vez, concordou com o Governo Brasileiro 
que se o Brasil, como incentivo fiscal, re-
duzisse seu imposto, o Japão faria de conta 
que não houve a redução. Isso se chama tax 
sparing. Por que isso? Por razões óbvias. 
Qual é o sentido de se criar um incentivo 
fiscal no Brasil para reduzir a tributação 
dos royalties se a isenção implicar maior 
tributação no Japão? Vou explicar de novo. 
O Japão não daria o crédito de imposto para 
o Brasil? Então, se o Brasil cobra 12,5%, 
haverá crédito de 12,5% no Japão. Agora, 
se o Brasil der isenção, qual será o crédito 
no Japão? Se não houvesse acordo, seria 
zero. O Japão concorda, e propõe: "Faça-
mos o seguinte, como você iria tributar 
12,5%, é seu direito tributar, como também 
não tributar. Mas se você não tributar em 
seu território, onde você poderia tributar, 
eu continuo tributando só aquilo que ultra-
passar os 12,5%, ou seja, eu não entro na 
sua fatia. Você, Brasil, exerce plenamente 
sua soberania". O americano não aceita 
isso. O Governo Americano concorda que 
o Brasil possa tributar até 15%, mas, se o 
Brasil não tributar, ele, americano, tributa 
aquilo que o Brasil não tributou. Então, 
nossa grande briga: por que não temos 
acordo com os Estados Unidos? Porque 
eles querem se meter na nossa fatia, por-
que eles querem nos impedir de oferecer 
incentivos fiscais. Se eu tenho que zelar e 
montar o incentivo a setores, uma tributa-
ção setorial, como é que posso celebrar um 
acordo que vai anular meus incentivos? É 
melhor não ter acordo nenhum. Eu não 
posso celebrar acordo sem que se conside-
re essa visão. Isso se chama matching cre-
dit ou tax sparing. 

Eu preciso decidir, no meu acordo, 
como vou tratar os serviços. Serviços, hoje, 
são uma fonte importantíssima de renda. 
Eu estou disposto a isentar os serviços 
prestados por não-residentes aqui no País, 
num cenário de Internet onde tenho mais e 
mais serviços virtuais? Posso admitir que 
eu não vá tributar porque o prestador de 
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serviço não está fisicamente instalado aqui, 
embora ele concorra com os nacionais? Al-
guns dos Srs. têm dúvidas de que essa con-
corrência internacional, hoje via Internet, 
vai crescer? Imaginem o download de soft-
ware, ou o que quiserem. Eu não preciso 
estar fisicamente aqui para poder prestar 
um serviço ou oferecer um bem. Eu preci-
so entender também como se fará a divisão 
de tributação, nessa era digital. Preciso de-
cidir se estou de acordo, ou não, em adotar 
arbitragem em caso de bitributação inter-
nacional. A arbitragem — palavra moderna 
— já existe na Convenção-Modelo da 
OCDE. O Brasil não celebrou nenhum 
acordo prevendo a arbitragem. Vamos ado-
tar isso, ou não vamos? A OCDE hoje su-
gere que acordos de bitributação prevejam 
não só a troca de informações, mas assis-
tência na própria cobrança de tributo. Eu 
quero entrar nesse caminho? Eu estou dis-
posto a cobrar um crédito do meu parceiro 
aqui no Brasil? E se eu cobrar, como é que 
será? No caso da falência de uma empresa 
brasileira que tenha dívidas tributárias com 
um País, que pode ser um parceiro qual-
quer nosso, como a Holanda, se estivesse 
prevista no acordo a assistência na cobran-
ça de tributos, o Governo Holandês, quan-
do fosse cobrar o crédito do Brasil, cobra-
ria o crédito tributário ou um crédito não-
tributário? Seria privilegiado ou não seria 
privilegiado? São desafios que teremos 
que enfrentar, porque a nossa tendência 
será celebrar acordos de tributação com es-
sas cláusulas: arbitragem e assistência na 
cobrança de tributos. 

Ou seja, o que eu quero dizer, con-
cluindo os meus 25 minutos, é que o cená-
rio internacional nos obriga a repensar toda 
essa tributação. Essa posição de adoles-
cente está muito estranha. Nós não somos  

mais crianças, nós temos que começar a 
nos comportar igual gente grande, enten-
der o jogo, entender quem nós somos e en-
tender que o sistema tributário pode viabi-
lizar ou inviabilizar o País. Precisamos, 
agora, ter a coragem de dizer para o nosso 
Governo que não está certo desestimular a 
industrialização no País; que eu não posso 
ter uma lei de preços de transferência que 
me obrigue a adquirir produtos acabados, a 
instalar indústrias nos vizinhos e nunca no 
Brasil; que eu não posso ter uma legislação 
de tributação em bases globais que tributa 
lucro que não foi disponibilizado, que me 
obriga a exportar a carga tributária brasi-
leira; que é preciso ter acordos de tributa-
ção que respeitem a realidade brasileira. 
Ou seja, a mensagem que eu passo num 
Congresso como este é a de que olhemos 
com carinho o que vem sendo feito na área 
tributária internacional. Precisamos enxer-
gar que essa tal de soberania tributária 
deve ser exercida com inteligência, sob 
pena de nós pagarmos o preço no futuro. 

Eu agradeço atenção de todos! [Pal-
mas] 

PRESIDENTE DA MESA (PROFA. ÂNGELA 
MARIA DA MorrA PACHECO) - Prof Schoue-
ri, quem agradece somos nós, pela sua pa-
lestra muito oportuna neste momento, so-
bre a viabilização e continuação da viabili-
zação dos negócios internacionais, que são 
tão afetados pela tributação do nosso País. 
Muito obrigada! 

Recebemos duas perguntas para o 
Prof. Wagner Barela, mas eu tenho que di-
zer que, infelizmente, nós esgotamos o 
tempo. Pedimos desculpas, e eu peço ao 
Prof. Wagner Barela que depois responda a 
quem o procurar. Muito obrigada, e está 
encerrada esta Mesa! [Palmas] 

PRESIDENTE DO CONGRESSO (PROFA. 
EUZABETEI NAZAR CARRAZZA) - Vamos ter, 
a partir de agora, a oportunidade de ouvir a 
conferência do Prof. Paulo de Barros Car-
valho. 

O Prof. Paulo de Barros Carvalho vai 
falar sobre os "Aspectos do Processo Ad-
ministrativo Tributário", e é conhecido de 
todos. É Professor Titular da PUC/SP, onde 
coordena o Mestrado e o Doutorado; Pro-
fessor Titular da USP e Professor Emérito 
das duas Faculdades. 

Confesso a vocês que para mim é mo-
tivo de grande satisfação estar aqui apre-
sentando o Prof Paulo de Barros Carva-
lho, que tive a oportunidade de conhecer 
desde o início da Equipe de Direito Tribu-
tário do Prof. Geraldo Ataliba, na PUC. 

O Prof. Paulo sempre foi um grande 
estudioso do direito tributário e da Teoria 
Geral do Direito. Não podia ser diferente, 
hoje ele é um Chefe de Escola, sem dúvida 
alguma uma Escola de Direito conhecida 
em todo o Brasil. E não só no Brasil, tam-
bém no Exterior. Tive até a oportunidade 
de comparecer a dois lançamentos, pelo 
menos, de livros do Prof. Paulo fora do 
Brasil, na Itália, na França e na Argentina. 
Peço, então, ao Prof. Paulo, que faça uso, 
agora, da palavra. 

PROF. PAULO DE BARROS CARVALHO —
Bom dia a todos! Ilustre Presidente desse 
Congresso, Profa. Elizabeth Nazar Carraz-
za; ilustre Presidente do Instituto Geraldo 
Ataliba, Prof. Aires Barreto, com sua obra 
clássica, recém-lançada, e que vem enri-
quecer ainda mais as letras jurídicas brasi-
leiras. 

Eu quero dizer que é uma grande sa-
tisfação estar aqui, no XXIII Congresso 
Brasileiro de Direito Tributária, presidido 
pela Profa. Beth. Saúdo o ilustre Prof. Rob-
son Maia Lins, o Prof. Paulo Aires, e re-
cordo — como não poderia deixar de ser a 
imagem sempre presente do Prof. Geraldo 
Ataliba, que certamente já teria feito algu-
mas reclamações a respeito da iluminação, 
do som etc., como era do seu feitio, e nós 
já sabíamos disso. 

Mas o Prof. Geraldo Ataliba está sem-
pre presente nas nossas atividades. E eu di-
ria, no meu caso, em todas as minhas au-
las. Em todas as minhas manifestações eu 
não deixo de fazer essa homenagem. Mas 
gostaria de salientar também que este Con-
gresso lembra com grande, grande tristeza, 
por um lado, mas com grande satisfação, a 
convivência que teve com dois ilustres ju-
ristas, o Prof. Eugênio Doin Vieira e o 
Prof. Osíris de Azevedo Lopes Filho. Que-
ro fazer aqui esse registro, porque a histó-
ria desses professores e suas atividades 
sempre estiveram ligadas ao Congresso do 
Instituto Geraldo Ataliba. 

Muito bem. O tema do Congresso é 
"Processo Administrativo Tributário — 
Garantias dos Contribuintes e Prerrogati-
vas do Fisco — Avanços e Retrocessos". 
Esta minha participação não será uma 
participação expositiva, como tem ocorri-
do. Eu gosto de enfatizar isso porque me 
sinto mais à vontade, me parece mais cô-
modo, em termos de comunicação com os 
Srs., fazer reflexões, levantar aspectos e 
pensar livremente sobre esses aspectos, 
sem qualquer preocupação de sequência 
expositiva. 


